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STJ nega pedido para anular diligéncia policial feita sem autorizacao

A chamada “acéo policial controlada’, que prevé investigacdes de atos ilicitos praticados por quadrilhas,
bandos ou organizacdes criminosas de qualquer tipo, também pode ser feita sem a prévia permisséo da
autoridade judiciaria ou anuéncia do Ministério Publico. Essafoi a decisdo da 5 Turmado Superior
Tribunal de Justica. Para os ministros, em determinados casos, o policial estalegitimado até aretardar a
sua atuacdo e pratica-la no momento que considerar oportuno. O tribunal negou Habeas Corpus cujo
objetivo eratornar nula diligéncia que investigou a participacéo de uma pessoa em crimes de
narcotrafico e lavagem de dinheiro em Mato Grosso do Sul.

O HC, com pedido de liminar, foi gjuizado em favor de Carlos Alberto da Silva. Ele recorreu do acérddo
dado pela 22 Turmado Tribunal Regional Federal da 32 Regi&o, que rejeitou pedido anterior em gque se
pretendia a anulagdo das diligéncias feitas em Ponta Pora (M S) parainvestigar a participagao do
recorrente em organizacao criminosa.

O argumento apresentado pel os advogados do acusado foi 0 de que teria sido ilegal 0 acompanhamento
feito por policiais federais de um caminhéo supostamente carregado com substancia entorpecente, sem a
devida autorizacéo judicial. A diligénciateria sido feita também sem a prévia manifestacdo do
Ministério Publico, em desconformidade com o artigo 33 da Lel 10.409/2002 — legislacdo referente a
prevencao, tratamento, fiscalizacdo, controle e repressao ao tréfico de produtos e drogasilicitas. Os
advogados alegavam ainda que tal procedimento ndo poderiater sido adotado sem a anuénciado MP.

O relator do HC no STJ, ministro Jorge Mussi, afirmou que ndo h& nos dispositivos legais aplicaveis
nenhuma determinacdo para que tal medida, no caso, a diligéncia, seja obrigatoriamente precedida da
anuénciado MP. Sobre a possivel falta de autorizagdo judicia paraadiligéncia, o ministro Jorge Mussi
completou dizendo que “ para a adogéo de tal meio de investigacéo, tendo em vista o advento da L el
10.217/2007 que introduziu osincisos 1V, V e o paragrafo Unico ao artigo 2° da Lei 9.034/95, é certo que
o dispositivo que disciplinaaagdo policial controlada, previsto no inciso |1 do aludido diplomalegal,
ndo condicionatal medida a prévia permissao da autoridade judiciaria’.

Além disso, os responsaveis pela diligéncia apresentaram justificativa plausivel parafazer o trabalho
sem a manifestacdo préviado MP, diante da urgéncia verificada no caso e registrada por eles. Ainda
segundo o relator, a decisdo encontra-se devidamente amparada em indicios que atestam o nivel de
organizagdo do grupo criminoso integrado pelo acusado. O Ministério Publico Federa também opinou
pela ndo anulacéo da diligéncia.

Os ministros da 5% Turmatomaram como referénciaas Leis 10.217/2007 e 9.034/1995 para chegar a esse
entendimento. Ambas mencionam a necessidade de autorizag&o judicial para esse tipo de investigagao.
No entanto permitem “que o policial avalie 0 momento mais eficaz de realizar a diligéncia, do ponto de
vista da formacéo de provas e fornecimento de informagdes sobre a pessoainvestigada’. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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